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o 

Hacismo, Isto "não  
é um problema de 

polícias ignorantes" 
mas de impunidade 

Marta Araújo, que 
estudou os 

manuais escolares 
de História, diz  

que o racismo não 
é individual e 

excecional, mas 
fruto do que não 

nos ensinam 

ANTÓNIO RODRIGUES 

antonio.rodrigttes(ajonline.pt 

"Este caso não é um problema 
de polícias ignorantes, não é um 
problema de gente mal infor-
mada que não sabe o valor da 
vida de um negro, são as rela-
ções de poder que perpetuam a 
impunidade daqueles que agri-
dem populações sub-humaniza-
das quotidianamente." 

Marta Araújo, investigadora 
do Centro de Estudos Sociais da  

Universidade de Coimbra. auto-
ra do estudo "'Raça' e África em 
Portugal: um estudo sobre 
manuais escolares de História", 
é da opinião que o racismo mos-
trado pelos polícias da esqua-
dra da PSP de Alfragide não é 
individual nem excecional, mas 
reflexo dessas "relações de poder" 
que se vão mantendo e contri-
buindo para a subalternização 
dos negros na nossa sociedade. 

E o que acabamos por ter é 
"quase um círculo vicioso" em  

que "a subalternização do outro 
produz e é fruto do racismo". 

Para a investigadora, as solu-
ções ditas liberais que vêm sen-
do observadas nos últimos qua-
se 70 anos na Europa "não con-
seguiram questionar" as 
diferenças que existem no aces-
so ao poder e os "processos estru-
turais e institucionais na distri-
buição desses privilégios". 

Com a agravante de que sem-
pre nos venderam a ideia de que 
o racismo é resultado da falta 
de educação e que mais educa-
ção seria a "solução milagrosa 
para problemas que são sociais 
e políticos". Isto é, "não tem havi-
do uma mudança forte nas socie-
dades europeias em termos de 
racismo, porque se continua a 
pensar que o racismo acabará 
quando conseguirmos educar 
os ignorantes, sem perceber 
como é que a produção do conhe-
cimento académico perpetua 
essas representações". 

Em Portugal, se é certo que, 
durante o PREC, "a narrativa 
muda bastante em relação ao 
colonialismo, sobretudo em rela-
ção às lutas dc libertação", de 
2000 a 2010 "tem havido uma 
acentuação da despolitização 
do colonialismo". 

"Num manual do mesmo autor 
e da mesma editora, de 2003, 
ainda se menciona que a escra-
vatura envolvia uma certa vio-
lência e que implicava deslo- 

car à força populações do con-
tinente africano para o conti-
nente americano. O mesmo 
manual, cinco anos mais tarde 
- a edição seguinte -, remove 
essa expressão do 'eram leva-
dos à força', tratando estas ques-
tões como mera migração de 
populações." 

Marta Araújo analisou os 
manuais escolares dc História 
do 7.', 8.' e 9.' anos até 2010 (e 
embora não tenha analisado os 
mais recentes, em conversas 
com professores percebeu que 
estão "ainda piores") e o que 
percebeu foi que aquilo que 
aprendemos na escola foi "acom-
panhando as narrativas políti-
cas dominantes, algumas delas 
consagradas no Estado Novo 
mas que não começaram no 
Estado Novo". 
"Nós vimos a mudança no 

conhecimento como sendo na 
direção de um progresso maior. 
que cada vez mais conhecimen-
to levasse à formação dc narra-
tivas mais corretas ou mais vero-
símeis, e vemos que não é assim", 
sublinha a investigadora. 

O que vemos é que "querendo 
enaltecer o papel central de Por-
tugal na construção da lusofo-
nia", foi-se "despolitizando a vio-
lência do que foi o processo colo- 
n ia I". No fundo, "temos um 
retrocesso político" em que o 
ensino dos movimentos de liber-
tação deixa de mencionar ideias 
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como a de negritude, de pan-
africanismo, de mencionar inte-
lectuais ligados a estas ideias 
e as suas diferenças, "e os movi-
mentos de libertação são mais 
ou menos tratados como um 
bando de guerrilheiros, esva-
ziando-se o conteúdo político 
das suas lutas". 

COMUNIDADE LUSÓFONA Com 
a ideia da construção de uma 
comunidade lusófona, com laços 
com as ex-colónias, desenvol-
vida pelo poder político, veio o 
necessário acompanhamento 
na produção intelectual. "A aca-
demia não tem sido neutra", 
sublinha Marta Araújo. 

"Hoje em dia queremos cons-
truir essa ideia de uma comu-
nidade com laços com as nos-
sas ex-colónias e isso não é só 

Alfragide é reflexo 
das "relações 

de poder 
que perpetuam 
a impunidade" 

"A subalternização 
do africano negro 
tem estado lá, de 
maneira cada vez 

mais forte" 

nos manuais, desde as posições 
de mais alto nível ao trabalho 
que é visto no âmbito do que 
se pode chamar a indústria da 
interculturalidade em Portu-
gal. Essa ideia tem sido crucial 
e revela uma série de alianças 
do poder político com a produ-
ção de conhecimento." 

A ideia de criar uma identi-
dade nacional positiva para as 
crianças alterou a forma como 
se dá os Descobrimentos nas 
escolas, libertando-os das mar-
cas negativas. "Claro que estão 
sempre a pensar nos alunos 
brancos, para quem isso não é 
problemático", assinala. 

É verdade que na História 
ensinada agora já não se cha-
ma primitivos aos africanos, 
nem selvagens, nem bárbaros, 
como antigamente se usava de 
forma habitual. No entanto, o 
que o estudo de Marta Araújo 
verificou foi que, se o vocabu-
lário não é usado, "a aborda-
gem não mudou". 

"Há sempre esta ideia de que 
África ficou no passado, não 
beneficiou do processo de 
modernização que a Europa 
lançou ao mundo Temos a ideia 
de Africa como o berço da civi-
lização, mas que nunca se des-
envolveu", explica. 

Nos manuais do terceiro ciclo 
"fala-se das lutas anticoloniais 
e o tema que vem a seguir é 
logo o Terceiro Mundo". O que  

Segundo a investigadora, 
o vocabulário usado nos 
manuais de História para 
falar de África mudou, mas 
a abordagem mantém-se 
MANUELVICENIT 

naturaliza essa ideia de que os 
africanos eram "violentos, ini-
ciavam guerras" e, em conse-
quência disso, "temos a pobre-
za e o subdesenvolvimento". 

Na questão racial, a investi-
gadora não vê grandes diferen-
ças nos manuais destes mais 
de 40 anos de democracia "Não 
houve avanços e recuos, e a 
subalternização do africano 
negro tem estado lá, de uma 
maneira cada vez mais forte 
mas, se calhar, mais subtil." 

"Mesmo durante o PREC não 
havia uma discussão do racial. 
Podia haver a concessão de 
maior dignidade aos intelec-
tuais negros mas, por exemplo, 
dizia-se que os impérios britâ-
nico e holandês eram racistas 
e nunca se falava no racismo 
no império colonial português." 

"Hoje continua a fazer-se o 
mesmo. Um dos manuais que 
analisámos menciona a lei do 
indigenato e não aprofunda 
como a categorização racial 
levava a diferentes direitos. A 
questão racial é fulcral porque 
ela ainda hoje é sempre abor-
dada para falar, ou do chama-
do novo imperialismo ou para 
grandes debates contemporâ-
neos que têm sempre lugar 
noutros lados, como o Holo-
causto, o apartheid da África 
do Sul ou a segregação racial 
do tipo Jim Crow nos Estados 
Unidos", conclui. 

RACISMO 

Relatórios do 
Observatório das 
Migrações mostram 
que são das queixas 
mais comuns 

Entre 2005 e 2014, a Comissão 
para a Igualdade e Contra a Dis-
criminação Racial recebeu 80 
queixas de discriminação racial 
e étnica por parte de forças de 
segurança. Segundo as últimas 
análises estatísticas disponibi-
lizadas pelo Observatório das 
Migrações, este é o terceiro tipo 
de queixa mais comum e surge 
a par das queixas por discrimi-
nação em estabelecimentos 
comerciais. Analisando os dados 
dos últimos dez anos, só as quei-
xas em contexto laborai ultra-
passam este tipo de denúncias, 
assim como queixas que a comis-
são categoriza como dizendo 
respeito a "outros serviços", onde 
se incluem queixas em serviços 
públicos ou privados como, por 
exemplo, recintos culturais, ban-
cos, tribunais, M. mas que não 
dizem respeito a um único tipo 
de entidade. 

A última análise decenal publi-
cada pelo observatório, tutelado 
pelo Alto Comissariado para as 
Migrações (ACM), diz respeito ao 
período 2005-2013, e entretanto, 
no ano passado, foram publica-
dos dados referentes a 2014. Cru-
zando estas duas fontes de infor-
mação, que ainda não abrangem 
o ano dos incidentes agora obje-
to de acusação por parte do MP 
- mas que também foram denun-
ciados à comissão -, constata-se 
que 2008 foi o ano com mais quei-
xas contra forças de segurança 
(12), registando 2009 o menor 
número de participações (3). 

No comércio, 
maioria das 

queixas são de 
brasileiros 
e ciganos 

Maioria das queixas 
contra policias diz 
respeito a pessoas 

discriminadas 
pela cor 

As discriminações em contex-
to labora, somam neste perío-
do 126 participações e os inci-
dentes em estabelecimentos 
comerciais motivaram 81 quei-
xas. As queixas relativas a outros 
serviços perfazem 120 casos. 
Neste período é bastante infe-
rior o número de queixas na 
área da educação e saúde, com 
48 e 27 casos cada. 

Se os números se mantém rela-
tivamente estáveis ao longo dos 
anos, uma tendência assinala-
da no último relatório do Obser-
vatório das Migrações é o aumen-
to das queixas à comissão por 
difamação pública na Internet. 
Só nos últimos três anos com 
dados disponíveis houve 39 quei-
xas relacionadas com ocorrên-
cias na internet, quando até 2011 
era raro estas situações serem 
reportadas à comissão. Anali-
sando apenas o ano de 2014. 
num total de 60 queixas, foram 
a queixa mais comum, com 14 
participações. 

A última análise decenal, que 
só abrange o período de 2005 a 
2013. refere que neste período 
foram instaurados 39 processos 
de contraordenação relativos a 
discriminação em estabelecimen-
tos comerciais, 37 contra forças 
de segurança e 28 no setor da 
habitação. Houve ainda 28 con-
traordenações no setor educati-
vo, 19 na saúde e 14 no setor dos 
transportes. Outra conclusão do 
relatório é que, cruzando as variá-
veis da área de discriminação 
com a nacionalidade ou grupo 
étnico das alegadas vítimas, con-
clui-se que, ao analisar as con-
traordenações. os nacionais do 
Brasil e indivíduos de etnia ciga-
na representam o maior núme-
ro de queixas contra estabeleci-
mentos comerciais, enquanto a 
maioria dos casos contra forças 
de segurança diziam respeito a 
indivíduos discriminados pela 
cor da pele. 

Ontem, o ACM fez saber que 
em fevereiro de 2015, desde a pri-
meira hora dos acontecimentos 
no Alto da Cova da Moura, man-
teve contacto com interlocutores 
da comunidade. tendo recebido 
alguns jovens. Seguiu-se uma 
queixa à Comissão para a Igual-
dade e Contra a Discriminação 
Racial. posteriormente remetida 
pelo ACM à Inspeção-Geral da 
Administração Interna e ao Minis-
tério Público. que "segue os seus 
trâmites legais". 

80 queixas de racismo 
por parte de forças de 
segurança numa década 


